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RECOMENDAGCAO Ne 105, DE 23 DE AGOSTO DE 2021.

Dispde sobre a necessidade de se conferir
prioridade a apreciacdo das hipdteses de
descumprimento de medidas protetivas
de urgéncia e a atuacdo em rede, com o
Ministério Publico e os dérgdos
integrantes da Seguranca Publica, para se
conferir maior efetividade as medidas
protetivas de urgéncia, e da outras
providéncias.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA

(CNJ), no uso de suas atribuicdes legais e regimentais,

CONSIDERANDO o poder normativo constitucionalmente deferido ao
Conselho Nacional de Justica (art. 103-B, § 4°, inciso |, da CF);

CONSIDERANDO que ¢ dever do Estado criar mecanismos para coibir

a violéncia doméstica (art. 226, § 82 CF);

CONSIDERANDO que a eliminacdo da violéncia doméstica e familiar
contra mulheres e meninas em situacédo de vulnerabilidade é condicdo indispensavel para

0 seu desenvolvimento afetivo, psiquico, intelectual e laboral, bem como de seus filhos;

CONSIDERANDO o inaceitavel aumento do nimero de feminicidios no
Brasil, bem como das diversas modalidades de violéncia contra mulheres e meninas em

situacdo de vulnerabilidade no ambiente domestico e familiar;

CONSIDERANDO que a Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir
e Erradicar a Violéncia contra a Mulher ("Convengéo de Belém do Pard™), promulgada

pelo Decreto n? 1.973/1996, determina aos Estados Partes que incorporem na sua
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legislacdo interna normas penais, processuais e administrativas para prevenir, punir e
erradicar a violéncia contra a mulher, bem como que adotem as medidas administrativas
e juridicas necessarias para impedir que o agressor persiga, intimide, ameace ou coloque

em perigo a vida ou integridade da mulher, ou danifique seus bens (art. 72, c” e “d”);

CONSIDERANDO que a Recomendacgdo Geral n® 35 do Comité para
Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminacgéo contra a Mulher (CEDAW) orienta os
Estados Partes a “adotar e implementar medidas efetivas para proteger e assistir
mulheres autoras e testemunhas de denuncias relacionadas a violéncia de género, antes,
durante e apds o processo legal”, o que inclui o “fornecimento de mecanismos de
protecdo apropriados e acessiveis para prevenir a violéncia futura ou em potencial”

(item 31, alinea “a.ii”);

CONSIDERANDO a necessidade de se desenvolverem politicas publicas
que “visem garantir os direitos humanos das mulheres no &mbito das relacGes domésticas
e familiares no sentido de resguardéa-las de toda forma de negligéncia, discriminagao,

exploracdo, violéncia, crueldade e opressdo” (art. 39, § 1%, da Lei n® 11.340/2006);

CONSIDERANDO a possibilidade de decretacdo da prisdo preventiva do
agressor, se o crime envolver violéncia doméstica e familiar contra a mulher, crianca,
adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiéncia, para garantir a execucdo das

medidas protetivas de urgéncia (art. 313, I11, Cédigo de Processo Penal);

CONSIDERANDO que constitui crime, previsto no art. 24-A da Lei n®
11.340/2006, o descumprimento de decisdo judicial que defere medidas protetivas de

urgéncia previstas na referida lei;

CONSIDERANDO a necessidade de se conferir plena efetividade as

normas penais e processuais penais e, notadamente, as medidas protetivas de urgéncia,;
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CONSIDERANDO a necessidade de se conferir prioridade a apreciagédo
judicial das hipoteses de descumprimento de medidas protetivas de urgéncia, no intuito

de se evitar a escalada e a intensificagcdo da violéncia, e de se prevenirem feminicidios;

CONSIDERANDO que “a politica puablica que visa coibir a violéncia
doméstica e familiar contra a mulher far-se-a4 por meio de um conjunto articulado de
acdes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e de a¢des néo-
governamentais”, tendo por diretriz “a integracéo operacional do Poder Judiciério, do
Ministério Publico e da Defensoria Publica com as areas de seguranca publica,
assisténcia social, satde, educacdo, trabalho e habitacdo” (art. 82 I, “a”, da Lei n®
11.340/2006);

CONSIDERANDO que a Convencao Interamericana para Prevenir, Punir
e Erradicar a Violéncia contra a Mulher - "Convencéo de Belém do Para"”, promulgada
pelo Decreto n® 1.973/1996, determina aos Estados Partes que promovam a educacdo e
treinamento de todo o pessoal judiciario e demais funcionarios responsaveis pela aplicacdo
da lei, bem como do pessoal encarregado da implementacdo de politicas de prevencéo,

punicdo e erradicagdo da violéncia contra a mulher (art. 82, “c”);

CONSIDERANDO que a Convencao Interamericana para Prevenir, Punir
e Erradicar a Violéncia contra a Mulher - "Convencao de Belém do Pard" preconiza que
os Estados Partes adotem programas destinados a “promover o conhecimento e a
observancia do direito da mulher a uma vida livre de violéncia e o direito da mulher a que
se respeitem e protejam seus direitos humanos”, bem como “modificar os padrdes sociais
e culturais de conduta de homens e mulheres, inclusive a formulagédo de programas formais
e ndo formais adequados a todos os niveis do processo educacional, a fim de combater
preconceitos e costumes e todas as outras praticas baseadas na premissa da inferioridade
ou superioridade de qualquer dos géneros ou nos papéis estereotipados para 0 homem e a

mulher, que legitimem ou exacerbem a violéncia contra a mulher” (art. 82, “a” e “b”);
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CONSIDERANDO que a Recomendacgdo Geral n® 35 do Comité para
Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminacgéo contra a Mulher (CEDAW) orienta 0s
Estados Partes a fornecerem capacitacdo, educacdo e treinamento obrigatérios,
recorrentes e efetivos para membros do Judiciario, para capacita-los a adequadamente

prevenir e enfrentar a violéncia de género contra as mulheres (item 30, alinea “e”);

CONSIDERANDO que, de acordo com a Recomendacéo Geral n® 35 do
Comité para Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminacdo contra a Mulher
(CEDAW), a capacitacdo deve promover a compreensdo de como 0s estereétipos e
preconceitos de género levam a violéncia de género contra as mulheres e a respostas
inadequadas a ela; do trauma e de suas consequéncias; da dinamica de poder que
caracteriza a violéncia do parceiro; das diferentes situacfes em que as mulheres enfrentam
diversas formas de violéncia de género, e das formas adequadas de interagir com as
mulheres e de eliminar fatores que levem a revitimizacdo e ao enfraquecimento de sua

confianca nas instituicGes e nos agentes do Estado (item 30, alinea “e”);

CONSIDERANDO que a Resolucdo CNJ n? 254/2018, que institui a
Politica Judiciaria Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres pelo Poder
Judiciario, estabelece que um dos seus objetivos é fomentar a politica de capacitacdo
permanente de servidores em temas relacionados as questfes de género e de raga ou etnia
(art. 22, VI);

CONSIDERANDO a necessidade de atuagdo sinérgica do Conselho
Nacional de Justica e do Conselho Nacional do Ministério Pablico, que também tem
enfatizado em atos normativos a imprescindibilidade de se conferir maior efetividade as
medidas protetivas de urgéncia para o enfrentamento da violéncia doméstica e familiar

contra a mulher;

CONSIDERANDO a decisdo proferida pelo Plenario do Conselho
Nacional de Justica no julgamento do Procedimento de Ato Normativo n® 0006189-
86.2021.2.00.0000, na 3362 Sessdo Ordinaria, realizada em 17 de agosto de 2021;
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RESOLVE:

Art. 1° Recomendar a todos(as) os(as) magistrados(as) que atuem em Varas
do Jari e em Juizados e Varas que detenham competéncia para aplicar a Lei n®
11.340/2006 que priorizem:

| — a aprecia¢do, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, das
hipoteses de descumprimento de medida protetiva de urgéncia, para os fins, se for o caso,
de decretacdo da prisdo preventiva do agressor para garantia da execucdo das medidas
protetivas de urgéncia (art. 313, 11, Cédigo de Processo Penal);

Il —a tramitacdo e o julgamento céleres de processos relativos ao crime de
descumprimento de medidas protetivas de urgéncia (art. 24-A da Lei n® 11.340/2006); e

Il — a imposicdo de monitoramento eletrénico ao agressor, nas hipoteses
em que, identificado risco de novo ato de violéncia domestica e familiar, ainda néo
justifique a decretacdo da prisao preventiva.

Art. 2° Para a consecucdo dos fins previstos no artigo anterior, 0s 6rgaos
do Poder Judiciario deverdo, preservadas a imparcialidade e a independéncia funcional
do(a) magistrado(a), promover a integracdo operacional com o Ministério Pablico, a
Defensoria Publica e as areas de seguranca publica, de modo a viabilizar:

| — 0 acesso imediato aos respectivos autos pelos sujeitos processuais;

Il — a celeridade de suas respectivas manifestacoes;

Il — 0 necessario preenchimento do Formulario Nacional de Avaliacédo de
Risco de que trata a Resolu¢do Conjunta CNJ/CNMP n? 5/2020, para subsidiar a
apreciacéo judicial de pedidos de medida protetiva de urgéncia e/ou cautelar, e, em altimo
caso, a decretacdo da priséo preventiva; (redacdo dada em razdo de republicagéo.)

IV —a célere expedicdo e inclusdo dos mandados de prisdo no BNMP, com
seu imediato encaminhamento fisico as autoridades policiais e seus agentes, nos casos de
maior urgéncia, para cumprimento.

Art. 32 Recomendar aos Tribunais de Justica e aos(as) magistrados(as) de
Direito, nas hipdteses de expedi¢do de mandados de priséo, alvaras de soltura e de seus

respectivos cumprimentos, bem como de fuga do investigado ou réu preso, nos casos de
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crimes praticados no contexto de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, que a
vitima seja imediatamente cientificada desses eventos mediante contato telefénico ou
mensagem de texto via Whatsapp ou outro aplicativo similar, certificando-se nos autos.

Paragrafo Unico. Idéntica providéncia devera ser adotada nas hipoteses de
decretacdo ou de indeferimento de prisdo preventiva ou medidas protetivas de urgéncia.

Art. 4° Recomendar aos Tribunais de Justica que promovam, no prazo
maximo de 120 (cento e vinte) dias, a capacitacdo em direitos fundamentais, desde uma
perspectiva de género, dos(as) servidores(as), incluindo-se oficiais de justica, em
exercicio em Juizados ou Varas que detenham competéncia para aplicar a Lei n®
11.340/2006, neles compreendidas as Varas Criminais, do Jari e de Familia.

Paragrafo Unico. A capacitacdo de que trata o caput deverd, dentre outros
objetivos, possibilitar a compreensdo do ciclo da violéncia e dos fatores de risco a que
estdo submetidas as mulheres em situacdo de violéncia doméstica e familiar; dos
esteredtipos e preconceitos que levam a violéncia de género; do trauma e de suas
consequéncias; da dinamica de poder que caracteriza a violéncia de género, e das formas
adequadas de interagir com as mulheres e de eliminar fatores que levem a revitimizacdo
e ao enfraquecimento de sua confianga nas institui¢fes e nos agentes do Estado.

Art. 52 Esta Recomendacdo entra em vigor na data de sua publicacao.

Ministro LUIZ FUX



